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b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Currículo profissional (três exemplares), datado e assinado

(as declarações constantes do currículo concernentes à for-
mação profissional deverão ser comprovadas com documento
adequado, sob pena de não serem consideradas).

10.3 — Os candidatos que sejam funcionários desta Sub-Região de
Saúde ficam dispensados da apresentação do documento mencionado
na alínea b) do n.o 10.2 desde que se encontre arquivado no processo
individual.

11 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no expositor do
átrio da Sede desta Sub-Região de Saúde, sita à Rua Nova de São
Crispim, 380, Porto.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria José Rodrigues Pacheco e Sousa, assessora
principal desta Sub-Região de Saúde.

Vogais efectivos:

António Manuel Lopes Delgado, técnico superior principal
desta Sub-Região de Saúde, que substituirá a presidente
nas faltas e impedimentos.

Maria Helena Pina Lemos, assessora desta Sub-Região de
Saúde.

Vogais suplentes:

Maria Beatriz Sucena Gomes, assessora desta Sub-Região
de Saúde.

Olga Maria Davim Castela Lopes, técnica superior principal
desta Sub-Região de Saúde.

1 de Julho de 2005. — A Coordenadora, Maria Georgina Cruz.

Despacho n.o 15 784/2005 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Nos termos dos artigos 35.o e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo e para os devidos efeitos, delego na qua-
lidade de directora do Centro de Saúde de Soares dos Reis e Oliveira
do Douro a competência para sancionamento de termos de respon-
sabilidade, emitidos para acesso dos beneficiários do Serviço Nacional
de Saúde, para tomografias axiais computorizadas (TAC) em centros
de diagnóstico privado/convencionado, medicina física de reabilitação,
oxigenoterapia, aerossolterapia, termalismo e credenciais de trans-
porte, na assistente graduada de clínica geral Dr.a Maria Beatriz
Nobreza Abreu.

24 de Maio de 2005. — A Directora do Centro de Saúde de Soares
dos Reis e Oliveira do Douro, Isabel Chaves e Castro.

Despacho n.o 15 785/2005 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Nos termos dos artigos 35.o e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo e para os devidos efeitos, delego na qua-
lidade de directora do Centro de Saúde de Soares dos Reis e Oliveira
do Douro a competência para sancionamento de termos de respon-
sabilidade, emitidos para acesso dos beneficiários do Serviço Nacional
de Saúde, para tomografias axiais computorizadas (TAC) em centros
de diagnóstico privado/convencionado, medicina física de reabilitação,
oxigenoterapia, aerossolterapia, termalismo e credenciais de trans-
porte, na assistente graduada de clínica geral Dr.a Armanda Manuela
Ferreira Santos Lameirão Mendes.

24 de Maio de 2005. — A Directora do Centro de Saúde de Soares
dos Reis e Oliveira do Douro, Isabel Chaves e Castro.

Despacho n.o 15 786/2005 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Nos termos dos artigos 35.o e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo e para os devidos efeitos, delego, na qua-
lidade de directora do Centro de Saúde de Soares dos Reis e Oliveira
do Douro, a competência para sancionamento de termos de respon-
sabilidade, emitidos para acesso dos beneficiários do Serviço Nacional
de Saúde para tomografias axiais computorizadas (TAC) em centros
de diagnóstico privado/convencionado, medicina física de reabilitação,
oxigenoterapia, aerossolterapia, termalismo e credenciais de trans-
porte na assistente graduada de clínica geral Dr.a Benilde Fernanda
Oliveira Silva Andrade.

24 de Maio de 2005. — A Directora do Centro de Saúde de Soares
dos Reis e Oliveira do Douro, Isabel Chaves e Castro.

Despacho n.o 15 787/2005 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Nos termos dos artigos 35.o e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo e para os devidos efeitos, delego, na qua-

lidade de directora do Centro de Saúde de Soares dos Reis e Oliveira
do Douro, a competência para sancionamento de termos de respon-
sabilidade, emitidos para acesso dos beneficiários do Serviço Nacional
de Saúde para tomografias axiais computorizadas (TAC) em centros
de diagnóstico privado/convencionado, medicina física de reabilitação,
oxigenoterapia, aerossolterapia, termalismo e credenciais de trans-
porte na assistente graduada de clínica geral Prof.a Doutora Maria
Luciana Gomes Domingues do Couto.

24 de Maio de 2005. — A Directora do Centro de Saúde de Soares
dos Reis e Oliveira do Douro, Isabel Chaves e Castro.

Despacho n.o 15 788/2005 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Nos termos dos artigos 35.o e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo e para os devidos efeitos, delego na qua-
lidade de directora do Centro de Saúde de Soares dos Reis e Oliveira
do Douro a competência para sancionamento de termos de respon-
sabilidade, emitidos para acesso dos beneficiários do Serviço Nacional
de Saúde, para tomografias axiais computorizadas (TAC) em centros
de diagnóstico privado/convencionado, medicina física de reabilitação,
oxigenoterapia, aerossolterapia, termalismo e credenciais de trans-
porte, na assistente graduada de clínica geral Dr.a Conceição Ferreira
Sousa Figueiredo.

24 de Maio de 2005. — A Directora do Centro de Saúde de Soares
dos Reis e Oliveira do Douro, Isabel Chaves e Castro.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 6833/2005 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista de saúde materna
e obstétrica, da carreira de enfermagem. — 1 — Por deliberação do con-
selho de administração do Hospital de D. Estefânia de 9 de Março
de 2005, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
a contar da data de publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno geral de acesso para o preenchimento de 10 lugares
de enfermeiro especialista de saúde materna e obstétrica, da carreira
de enfermagem, do quadro de pessoal do Hospital de D. Estefânia,
aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho, com as alterações
introduzidas pelas Portarias n.os 328/94, de 28 de Maio, 296/96, de
26 de Julho, 521/96, de 30 de Setembro, 716/96, de 10 de Dezembro,
719/98, de 9 de Setembro, 125/2002, de 9 de Fevereiro, e 1374/2002,
de 22 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as vagas
referidas, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao escalão e índice fixados de acordo com a tabela
salarial constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro, para a categoria de enfermeiro especialista.

4 — Local de trabalho — Hospital de D. Estefânia, sito na Rua
de Jacinta Marto, em Lisboa, ou noutras instituições com as quais
o estabelecimento possa vir a ter acordos ou protocolos de cola-
boração.

5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos de admissão ao concurso

os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória;

6.2 — Requisitos especiais — o acesso à categoria de enfermeiro
especialista faz-se de entre enfermeiros e enfermeiros graduados habi-
litados com um curso de especialização em Enfermagem estruturado
nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de
23 de Maio, ou com um curso de estudos superiores especializados
em Enfermagem que habilite para a prestação de cuidados de enfer-
magem na área da saúde materna e obstétrica, independentemente
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do tempo na categoria e avaliação de desempenho de Satisfaz (n.o 3
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro).

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
da avaliação curricular, nos termos do n.o 4 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

Na classificação final dos candidatos aplicar-se-á o disposto no
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=2HA+4FP+10EP+3OAR+1ACV
20

sendo:

CF — classificação final;
HA — habilitações académicas;
FP — formação profissional;
EP — experiência profissional;
OAR — outras actividades relevantes;
ACV — apresentação do curriculum vitae.

1 — Habilitações académicas — pontuadas até ao máximo de
20 pontos e com índice de ponderação 2:

1.1 — Bacharelato em Enfermagem ou equivalente legal — 10 pon-
tos;

1.2 — Licenciatura em Enfermagem ou equivalente legal — 4 pon-
tos;

1.3 — Outras licenciaturas — 2 pontos;
1.4 — Diploma de pós-graduação — 4 pontos;
1.5 — Mestrado — 6 pontos.
2 — Formação profissional — pontuada até ao máximo de 20 pon-

tos e com índice de ponderação 4.
Considera-se formação profissional a que tiver sido efectuada no

âmbito do exercício da profissão, na qualidade de formando e for-
mador, até à data de publicação do presente aviso de abertura, devi-
damente certificada.

Quando os documentos comprovativos de qualquer formação omi-
tirem o número de horas, para efeitos de avaliação curricular, serão
consideradas sete horas por dia para a formação contínua ou duas
horas por sessão para a formação em serviço, nos termos do artigos 63.o
e 64.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, respectivamente.

2.1 — Sem actividades de formação permanente — 10 pontos;
2.2 — Presenças em acções de formação na área da saúde materna

e saúde infantil:
2.2.1 — Até dois dias — 1 ponto;
2.2.2 — De três a quatro dias — 2 pontos;
2.2.3 — Cinco ou mais dias — 3 pontos.
2.3 — Visitas de estudo, estágios, congressos, simpósios, seminários,

conferências e outros, no âmbito das ciências de enfermagem:
2.3.1 — Até dois dias — 0,10 pontos;
2.3.2 — De três a quatro dias — 0,25 pontos;
2.3.3 — Cinco ou mais dias — 0,50 pontos.
3 — Experiência profissional — pontuada até ao limite de 20 pontos

e com índice de ponderação 10, resulta da aplicação da seguinte
fórmula:

EP=TEP+EFE+AP+GT+TIG
5

sendo:

TEP — tempo de exercício profissional;
EFE — experiência em funções de enfermeiro especialista;
AP — actividade pedagógica;
GT — grupos de trabalho;
TIG — trabalhos individuais ou de grupo.

3.1 — Tempo de exercício profissional (TEP) (até 20 pontos):
3.1.1 — Por cada ano completo de exercício — 1 ponto;
3 .1 .2 — Por cada ano comple to de coordenação de

equipa — 1 ponto;
3.1.3 — Por cada ano completo de colaboração com a che-

fia — 1 ponto.
3.2 — Experiência em funções de enfermeiro especialista (EFE)

(até 20 pontos):
3.2.1 — Sem experiência — 10 pontos;
3.2.2 — Colaboração na elaboração de horários e ou planos de

férias — 2 pontos;
3.2.3 — Colaboração na formação de enfermeiros e ou outros

profissionais — 2 pontos;
3.2.4 — Colaboração na avaliação de desempenho de enfermeiros

e ou outros profissionais — 2 pontos;

3.2.5 — Integração de novos elementos no serviço — 2 pontos;
3.2.6 — Colaboração na realização de normas, critérios ou proto-

colos para a prestação de cuidados de enfermagem — 2 pontos;
3.2.7 — Colaboração na determinação da dotação de enfermeiros

e auxiliares de acção médica para o serviço — 2 pontos;
3.2.8 — Colaboração na elaboração do plano e ou relatório anual

do serviço/sector — 2 pontos;
3.2.9 — Colaboração ou responsabilização na aquisição e controlo

de produtos farmacêuticos, materiais de consumo e manutenção de
equipamentos — 2 pontos;

3.3 — Actividade pedagógica (AP) (até 20 pontos) — o júri con-
siderará apenas as actividades pedagógicas realizadas após conclusão
do curso de Enfermagem.

As actividades pedagógicas repetidas serão consideradas uma única
vez.

As actividades pedagógicas só serão consideradas se for referido
o título, a data e o âmbito em que foram realizadas.

3.3.1 — Sem experiência — 10 pontos;
3.3.2 — Ser responsável pela formação em serviço — 2 pontos;
3.3.3 — Colaborar na avaliação das necessidades e na elaboração

do plano ou relatório anual de formação em serviço — 2 pontos;
3.3.4 — Planear, organizar e coordenar acções de forma-

ção/aulas — 2 pontos;
3.3.5 — Por cada tema apresentado/assunto leccionado — 1 ponto;
3.3.6 — Colaborar na orientação de estudantes do curso superior

de Enfermagem durante ensinos clínicos — 2 pontos;
3.3.7 — Colaborar na orientação de enfermeiros/estudantes dos cur-

sos superiores especializados em Enfermagem durante ensinos
clínicos — 2 pontos;

3.3.8 — Colaborar na orientação de profissionais em estágios de
observação — 1 ponto;

3.3.9 — Orientar visitas de estudo — 2 pontos;
3.3.10 — Por cada coordenação de mesas redondas — 1 ponto.
3.4 — Grupos de trabalho (GT) (até 20 pontos):
3.4.1 — Sem actividade em grupos de trabalho — 10 pontos;
3.4.2 — Por cada grupo de trabalho/comissão:
3.4.2.1 — No âmbito do serviço/unidade — 1 ponto;
3.4.2.2 — No âmbito institucional — 3 pontos;
3.4.2.3 — No âmbito interinstitucional, regional ou nacio-

nal — 5 pontos;
3.4.3 — Por cada participação em comissões científicas e ou orga-

nizadoras de eventos — 1 ponto.
3.5 — Trabalhos individuais ou de grupo (TIG) (até 20 pontos):
3.5.1 — Sem trabalhos escritos — 10 pontos;
3.5.2 — Por cada trabalho escrito/artigo/norma/procedi-

mento — 1 ponto;
3.5.3 — Por cada trabalho escrito/artigo com publicação — 2 pon-

tos;
3.5.4 — Por cada poster apresentado — 1 ponto;
3.5.5 — Por realizar ou colaborar na elaboração de material infor-

mativo (folhetos, guias de acolhimento, cassetes, CD, DVD, fil-
mes) — 2 pontos.

O júri só considerará os trabalhos em que o candidato refira o
título/tema, as datas, o âmbito em que foram realizados e o nome
do autor ou co-autor que conste na certificação em anexo.

4 — Outras actividades relevantes — pontuada até ao limite de
20 pontos e com índice de ponderação 3:

4.1 — Sem actividades consideradas relevantes — 10 pontos;
4.2 — Por cada ano completo de experiência em enfermagem de

saúde materna e obstétrica — 1 ponto;
4.3 — Por cada participação em júris de concursos da carreira de

enfermagem — 2 pontos;
4.4 — Por ser o elo de ligação entre o serviço/unidade e gru-

pos/comissões — 2 pontos;
4.5 — Por colaborar na instalação/remodelação/abertura de ser-

viços — 2 pontos;
4.6 — Por cada estágio realizado no âmbito das funções — 2 pontos;
4.7 — Participação na implementação de metodologias científicas

de trabalho — 2 pontos;
4.8 — Participação na implementação de projectos baseados em

experiências inovadoras — 2 pontos.
5 — Apresentação do curriculum vitae — pontuada até ao limite

de 20 pontos e com índice de ponderação 1:
5.1 — Capa — 1 ponto;
5.2 — Paginação/folheação correctas — 1 ponto;
5.3 — Sumário — 1 ponto;
5.4 — Introdução — 1 ponto;
5.5 — Objectivos e finalidades — 1 ponto;
5.6 — Dados biográficos — 1 ponto;
5.7 — Habilitações académicas — 1 ponto;
5.8 — Habilitações profissionais — 1 ponto;
5.9 — Formação profissional — 1 ponto;
5.10 — Actividade profissional — 1 ponto;
5.11 — Projectos de futuro/conclusão — 1 ponto;
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5.12 — Anexos correctamente referenciados no texto — 1 ponto;
5.13 — Certificação da existência das actividades referenciadas no

texto, em anexo — 1 ponto;
5.14 — Sequência lógica na descrição dos conteúdos — 2 pontos;
5.15 — Descrição das estratégias utilizadas para aplicação da for-

mação obtida, na experiência profissional — 2 pontos;
5.16 — Coerência do discurso e linguagem cuidada — 1 ponto;
5.17 — Qualidade da expressão escrita — 1 ponto;
5.18 — Capacidade de síntese — 1 ponto.
8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de D. Estefânia, solicitando a admissão ao concurso, que poderá
ser entregue pessoalmente e durante as horas normais de expediente
no Serviço de Recursos Humanos do mesmo Hospital, Rua de Jacinta
Marto, 1169-045 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 do presente edital, do qual devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal, telefone e situação militar) bem
como endereço para onde deve ser remetido qualquer expe-
diente relativo ao concurso;

b) Pedido para ser admitido ao concurso com a identificação
do concurso a que se candidata, bem como o número, a data
e a página do Diário da República em que se encontra publi-
citado o presente aviso;

c) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

e) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

f) Habilitações literárias e profissionais;
g) Declarar, sob compromisso de honra, no requerimento a situa-

ção precisa relativamente a cada um dos requisitos referidos
no n.o 6.1.

9 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos comprovativos dos requisitos gerais menciona-
dos no n.o 6.1;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Declaração, passada pelo respectivo serviço ou organismo,
com indicação do vínculo, do tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública, bem como da classificação
de serviço que lhe foi atribuída nos anos relevantes para efeito
do concurso;

d) Fotocópia autenticada do diploma ou certificado do curso
de especialização em Enfermagem na respectiva área;

e) Três exemplares do curriculum vitae, dactilografados em por-
tuguês e devidamente assinados.

10 — A apresentação dos documentos referidos na alínea a) do
n.o 9 são temporariamente dispensáveis desde que os candidatos decla-
rem nos requerimentos, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um deles.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final serão afixadas no placard do Serviço de Recursos
Humanos deste Hospital, após publicação no Diário da República.

12.1 — Nos termos do disposto do n.o 3 da Resolução do Conselho
de Ministros n.o 97/2002, de 18 de Maio, a homologação da lista
de classificação final fica dependente da confirmação da declaração
de cabimento por parte da 12.a Delegação da Direcção-Geral do
Orçamento.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
14 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Adelina Maria Gregório Lopes Motta da Cruz,
enfermeira-chefe do quadro do Hospital de D. Estefânia.

1.o vogal efectivo — Berta Maria Henriques Mergulhão Mateus,
enfermeira especialista do quadro do Hospital de D. Estefânia,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o vogal efectivo — Maria da Conceição Ramos da Silva Feli-
ciano, enfermeira especialista do quadro do Hospital de
D. Estefânia.

1.o vogal suplente — Maria João Monteiro Pascoal, enfermeira
especialista do quadro do Hospital de D. Estefânia.

2.o vogal suplente — Isabel Maria Coelho Martins Pinto Rosa
Dias, enfermeira especialista do quadro do Hospital de
D. Estefânia.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

21 de Junho de 2005. — Pelo Conselho de Administração, o Pre-
sidente, Luís Nunes.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 6834/2005 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento para chefe de serviço de nefrologia. — 1 — Nos termos dos
artigos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do
regulamento dos concursos aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11
de Março, faz-se público que, por despacho de 2 de Dezembro de
2004 do conselho de administração, se encontra aberto concurso
interno geral de provimento para o preenchimento de um lugar vago
de chefe de serviço de nefrologia da carreira médica hospitalar do
quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1048/2000, de 30 de Outubro.

2 — O concurso é válido para a vaga indicada e caduca com o
seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — no Hospital Distrital de Faro, mas tam-
bém noutras instituições com as quais este estabelecimento tenha
ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou bene-
ficiar do alargamento de área de recrutamento previsto no
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — O prazo de apresentação das candidaturas é de 20 dias úteis

a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República.

5.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Faro e entregue no Sector de Expediente
Geral do Hospital Distrital de Faro, Rua de Leão Penedo, Faro,
pessoalmente ou remetido por correio, com aviso de recepção, desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 5.1.

5.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone e número do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na respectiva área profissional há, pelo menos, três
anos para os médicos vinculados e já integrados na carreira
ou documento comprovativo da obtenção do grau de consultor
através do reconhecimento da suficiência curricular ao abrigo
e nos termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

6.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6 implica a não admissão ao
concurso.


